
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.511 - RN (2014/0309930-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : TROPICAMAR CRIAÇÃO DE CAMARÃO MARINHO LTDA  
ADVOGADO : VALTER SANDI DE OLIVEIRA COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DE 
TRABALHO. AÇÃO REGRESSIVA DO INSS CONTRA O 
EMPREGADOR. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. PRESCRIÇÃO. 
1. A Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.251.993/PR, 
submetido à sistemática do art. 543-C do CPC, assentou a orientação de que o 
prazo prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública é 
quinquenal, conforme previsto no art. 1º do Decreto-Lei 20.910/1932, e não 
trienal, nos termos do art. 206, § 3º, V, do CC/2002. 
2. A jurisprudência é firme no sentido de que, pelo princípio da isonomia, o 
mesmo prazo deve ser aplicado nos casos em que a Fazenda Pública é autora, 
como nas ações de regresso acidentárias. Precedentes: AgRg no REsp 
1.423.088/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19.5.2014;  
AgRg no AREsp 523.412/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
26.9.2014; e AgRg no REsp 1.365.905/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 25.11.2014.
3. A pretensão ressarcitória da autarquia previdenciária prescreve em cinco anos, 
contados a partir do pagamento do benefício previdenciário. Por conseguinte, 
revela-se incabível a tese de que o lapso prescricional não atinge o fundo de 
direito, mas apenas as prestações anteriores ao quinquênio que antecede o 
ajuizamento da ação.
4. O Tribunal a quo consignou que o INSS concedeu benefício auxílio-acidente, o 
que vem sendo pago desde 30.01.2001. A propositura da Ação de Regresso 
ocorreu em 5.6.2013 (fl. 402, e-STJ). Assim, está caracterizada a prescrição. 
5. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de junho de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.511 - RN (2014/0309930-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : TROPICAMAR CRIAÇÃO DE CAMARÃO MARINHO LTDA  
ADVOGADO : VALTER SANDI DE OLIVEIRA COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região cuja ementa é a seguinte (fl. 405, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO 
REGRESSIVA DO INSS CONTRA A EMPRESA EMPREGADORA. 
ACIDENTE DE TRABALHO. DEFERIMENTO DE AUXÍLIO ACIDENTE. 
BENEFÍCIO DEFERIDO HÁ MAIS DE CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO 
CONSUMADA.

1. A pretensão do INSS de recuperar da empresa empregadora, 
em ação regressiva, o que despendeu com o pagamento de auxílio acidente, 
prescreve, quando não mais cedo, em 5 anos contados do deferimento do 
benefício;

2. O fato de o benefício previdenciário ser de prestação continuada 
não torna imprescritível a ação de regresso;

3. Apelação improvida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 419, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação, 

em preliminar, do art. 535 do CPC, sob o argumento de que a omissão apontada nos 

Embargos de Declaração não foi suprida; e, no mérito, do art. 3º do Decreto 20.910/32. 

Aduz, em suma, que, por se tratar de relação de trato sucessivo, a prescrição do próprio 

fundo de direito não deveria ter sido reconhecida.

Contrarrazões apresentadas às fls. 444-449, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.511 - RN (2014/0309930-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.05.2015.

Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

tal como lhe foi apresentada. 

Sobre o tema, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos (fl. 402, 

e-STJ):

Busca o INSS recuperar da empresa empregadora, em ação 
regressiva, o que despendeu com o pagamento de auxílio acidente.

Penso que a pretensão de recuperar, em ação regressiva, o 
pagamento de auxílio-acidente, prescreve, quando não mais cedo, em 5 anos 
contados do deferimento do benefício. 

E que inexistindo lei que especifique o prazo prescricional para o 
caso em comento, adoto, ao menos, o mesmo lapso estabelecido para a cobrança 
de dívidas da União, que é o previsto no art. 1º, do Decreto n° 20.910/32, que 
estabelece 5 anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem.

Na hipótese, o termo inicial da contagem do aludido prazo deve ser 
a data do início do primeiro benefício. 

Assim, tendo este sido concedido em 30 de outubro de 2001 (fl. 
61) e ajuizada a presente ação em 05 de junho de 2013, já ultrapassara o lustro.

Além disso, o fato de o benefício previdenciário ser de prestação 
continuada  não torna imprescritível a ação de regresso.

Com efeito, não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar 

a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse 

sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 

13/08/2007; e, REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, 

DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 

de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses do 

agravante.
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Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009, 
grifei).

O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que o prazo prescricional 

da ação de indenização contra a Fazenda Pública é de cinco anos, de acordo com o art. 1º do 

Decreto 20.910/1932, que regula a prescrição de "todo e qualquer direito ou ação contra a 

Fazenda Pública Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natureza", e não trienal, 

nos termos do art. 206, § 3º, inciso V, do Código Civil de 2002.

Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do REsp 

1.251.993/PR, sob o rito dos recursos repetitivos. Eis a ementa do julgado: 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO CPC). 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL (ART. 1º DO DECRETO 20.910/32) 
X PRAZO TRIENAL (ART. 206, § 3º, V, DO CC). PREVALÊNCIA DA LEI 
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ESPECIAL. ORIENTAÇÃO PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. 

1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, está limitada ao prazo 
prescricional em ação indenizatória ajuizada contra a Fazenda Pública, em face 
da aparente antinomia do prazo trienal (art. 206, § 3º, V, do Código Civil) e o 
prazo quinquenal (art. 1º do Decreto 20.910/32). 

2. O tema analisado no presente caso não estava pacificado, visto 
que o prazo prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública era 
defendido de maneira antagônica nos âmbitos doutrinário e jurisprudencial. 
Efetivamente, as Turmas de Direito Público desta Corte Superior divergiam sobre 
o tema, pois existem julgados de ambos os órgãos julgadores no sentido da 
aplicação do prazo prescricional trienal previsto no Código Civil de 2002 nas 
ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública. Nesse sentido, o 
seguintes precedentes: REsp 1.238.260/PB, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 5.5.2011; REsp 1.217.933/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 25.4.2011; REsp 1.182.973/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJe de 10.2.2011; REsp 1.066.063/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco 
Falcão, DJe de 17.11.2008; EREspsim 1.066.063/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 22/10/2009). A tese do prazo prescricional trienal também é 
defendida no âmbito doutrinário, dentre outros renomados doutrinadores: José dos 
Santos Carvalho Filho ("Manual de Direito Administrativo", 24ª Ed., Rio de 
Janeiro: Editora Lumen Júris, 2011, págs. 529/530) e Leonardo José Carneiro da 
Cunha ("A Fazenda Pública em Juízo", 8ª ed, São Paulo: Dialética, 2010, págs. 
88/90). 

3. Entretanto, não obstante os judiciosos entendimentos apontados, 
o atual e consolidado entendimento deste Tribunal Superior sobre o tema é no 
sentido da aplicação do prazo prescricional quinquenal - previsto do Decreto 
20.910/32 - nas ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, em 
detrimento do prazo trienal contido do Código Civil de 2002. 

4. O principal fundamento que autoriza tal afirmação decorre da 
natureza especial do Decreto 20.910/32, que regula a prescrição, seja qual for a 
sua natureza, das pretensões formuladas contra a Fazenda Pública, ao contrário 
da disposição prevista no Código Civil, norma geral que regula o tema de maneira 
genérica, a qual não altera o caráter especial da legislação, muito menos é capaz 
de determinar a sua revogação. Sobre o tema: Rui Stoco ("Tratado de 
Responsabilidade Civil". Editora Revista dos Tribunais, 7ª Ed. - São Paulo, 2007; 
págs. 207/208) e Lucas Rocha Furtado ("Curso de Direito Administrativo". 
Editora Fórum, 2ª Ed. - Belo Horizonte, 2010; pág.1042). 

5. A previsão contida no art. 10 do Decreto 20.910/32, por si só, 
não autoriza a afirmação de que o prazo prescricional nas ações indenizatórias 
contra a Fazenda Pública foi reduzido pelo Código Civil de 2002, a qual deve ser 
interpretada pelos critérios histórico e hermenêutico. Nesse sentido: Marçal 
Justen Filho ("Curso de Direito Administrativo". Editora Saraiva, 5ª Ed. - São 
Paulo, 2010; págs. 1.296/1.299). 

6. Sobre o tema, os recentes julgados desta Corte Superior: AgRg 
no AREsp 69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
21.8.2012; AgRg nos EREsp 1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, DJe de 6.6.2012; AgRg no REsp 1.195.013/AP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori 
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Albino Zavascki, DJe de 23.5.2012; REsp 1.236.599/RR, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 131.894/GO, 2ª Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe de 26.4.2012; AgRg no AREsp 34.053/RS, 1ª 
Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 21.5.2012; AgRg no 
AREsp 36.517/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 23.2.2012; 
EREsp 1.081.885/RR, 1ª Seção, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 1º.2.2011. 

7. No caso concreto, a Corte a quo, ao julgar recurso contra 
sentença que reconheceu prazo trienal em ação indenizatória ajuizada por 
particular em face do Município, corretamente reformou a sentença para aplicar a 
prescrição quinquenal prevista no Decreto 20.910/32, em manifesta sintonia com 
o entendimento desta Corte Superior sobre o tema. 

8. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1251993/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
19/12/2012).

Logo, se nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública o prazo 

prescricional é quinquenal, o mesmo período deve ser aplicado nos casos em que a Fazenda 

Pública é autora, como nas ações de regresso acidentárias, em respeito ao princípio da 

isonomia. A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DO TRABALHO. AÇÃO 
DE REGRESSO MOVIDA PELO INSS CONTRA EMPREGADOR. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. ART. 1º DO DECRETO N. 
20.910/32. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. PRESCRIÇÃO CARACTERIZADA.

1. É quinquenal o prazo de prescrição nas ações indenizatórias 
ajuizadas contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º do Decreto n. 
20.910/32.

2. Pelo princípio da isonomia, o mesmo prazo deve ser 
aplicado nos casos em que a Fazenda Pública é autora, como nas ações de 
regresso acidentária.

3. Conforme se extrai do acórdão recorrido, o evento danoso 
ocorreu em 8.7.2003 e a propositura da ação de regresso em 28.4.2010. Logo, 
está caracterizada a prescrição, porquanto decorridos mais de cinco anos entre o 
evento danoso e a propositura da ação.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1423088/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/05/2014, grifei).

(...) PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE REGRESSO MOVIDA 
PELO INSS. PRAZO. PRINCÍPIO DA ISONOMIA.(...)

(...)
2. Pelo princípio da isonomia, o prazo para o ingresso da 

ação regressiva pelo ente previdenciário deve observar aquele relativo à 
prescrição nas ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública. 
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Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 523.412/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 26/09/2014, grifei).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRABALHO. DEMANDA 
RESSARCITÓRIA AJUIZADA PELO INSS CONTRA O EMPREGADOR 
DO SEGURADO. PRAZO PRESCRICIONAL. INCIDÊNCIA DO ART. 1º 
DO DECRETO Nº 20.910/32. INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 103 E 104 
DA LEI Nº 8.213/91.

1. Nas demandas ajuizadas pelo INSS contra o empregador do 
segurado falecido em acidente laboral, visando ao ressarcimento dos danos 
decorrentes do pagamento do benefício previdenciário, o termo a quo da 
prescrição da pretensão é a data da concessão do referido benefício.

2. Em razão do princípio da isonomia, é quinquenal, nos 
termos do art. 1º do Decreto nº 20.910/32, o prazo prescricional da ação de 
regresso acidentária movida pelo INSS em face de particular.

3. A natureza ressarcitória de tal demanda afasta a aplicação do 
regime jurídico-legal previdenciário, não se podendo, por isso, cogitar de 
imprescritibilidade de seu ajuizamento em face do empregador.

4. Agravo regimental a que nega provimento.
(AgRg no Resp 1365905/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 25/11/2014, grifei).

Dessa forma, aplica-se ao presente caso o prazo prescricional quinquenal, nos 

termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932.

Por outro lado, depreende-se dos precedentes citados que a pretensão 

ressarcitória da autarquia previdenciária prescreve em cinco anos, contados a partir do 

pagamento do benefício previdenciário. Por conseguinte, revela-se incabível a tese de que o 

lapso prescricional não atinge o fundo de direito, mas apenas as prestações anteriores ao 

quinquênio que antecede o ajuizamento da pretensão. Nesse mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRABALHO. DEMANDA 
RESSARCITÓRIA AJUIZADA PELO INSS CONTRA O EMPREGADOR 
DO SEGURADO. PRAZO PRESCRICIONAL. INCIDÊNCIA DO ART. 1º 
DO DECRETO Nº 20.910/32. INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 103 E 104 
DA LEI Nº 8.213/91.

1. Nas demandas ajuizadas pelo INSS contra o empregador do 
segurado falecido em acidente laboral, visando ao ressarcimento dos danos 
decorrentes do pagamento do benefício previdenciário, o termo a quo da 
prescrição da pretensão é a data da concessão do referido benefício.
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2. Em razão do princípio da isonomia, é quinquenal, nos termos do 
art. 1º do Decreto nº 20.910/32, o prazo prescricional da ação de regresso 
acidentária movida pelo INSS em face de particular.

3. A natureza ressarcitória de tal demanda afasta a aplicação 
do regime jurídico-legal previdenciário, não se podendo, por isso, cogitar 
de imprescritibilidade de seu ajuizamento em face do empregador.

4. Agravo regimental a que nega provimento.
(AgRg no REsp 1493106/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 15/12/2014, grifei).

Verifica-se que o acórdão recorrido consignou que o INSS concedeu o 

benefício auxílio-acidente, o que vem sendo pago desde 30.01.2001. 

A propositura da Ação de Regresso ocorreu em 5.6.2013 (fl. 402, e-STJ). 

Assim, está caracterizada a prescrição. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida."

Ressalta-se que o referido verbete sumular aplica-se aos recursos interpostos 

tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. Nesse sentido: REsp 

1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0309930-8 REsp 1.499.511 / RN

Números Origem:  08013369320134058400  8013369320134058400  822200502021006

PAUTA: 23/06/2015 JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : TROPICAMAR CRIAÇÃO DE CAMARÃO MARINHO LTDA
ADVOGADO : VALTER SANDI DE OLIVEIRA COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Acidentário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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